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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026
COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado, como representante da

categoria profissional, o SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO, entidade

sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ sob o nº 60.989.944/0001-65 e detentora da Carta

Sindical - Processo nº 4009/41, SR06625, com base no município de São Paulo e sede na Rua

Formosa nº 99 - Anhangabaú - CEP 01049-000, tendo realizado Assembleia Geral

Extraordinária em 30/06/2025, neste ato representada por seu Presidente Sr. Ricardo

Patah, inscrito no CPF/MF sob o nº 674.109.958-15; pelo Vice-Presidente, Sr. José Gonzaga
da Cruz, inscrito no CPF/MF sob onº 770.119.968-34; pelo Diretor Jurídico Sr. Marcos

Afonso de Oliveira, inscrito no CPF/MF sob onº 219.396.758-04, assistidos por seus

advogados: Dra. Walkiria Daniela Ferrari, inscrita na OAB/SP sob onº 165.058, Dr.

Cristovam Quini Vilcher, inscrito na OAB/SP sob o nº 271.516 e Dr. Marcello D'Aguiar,

OAB/SP n.º 215.848; e de outro, como representante da categoria econômica, o SINDIAUTO

- SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES USADOS DO

ESTADO DE SÃO PAULO, entidade sindical, inscrita no CNPJ sob o nº 59.839.001/0001-77,
detentora do Registro Sindical - Processo nº 24440.05608/, SR05948,, com sede na Av.
Indianópolis, 1371, Indianópolis - São Paulo - Capital -– СЕР 04063-002, tendo realizado

Assembleia Geral extraordinária em 03/10/2025, por sua base organizada no
Município de São Paulo, respeitadas as representações específicas existentes, neste ato

representada por seu Presidente Sr. Marcelo Afonso da Rocha Cruz, inscrito no CPF/MF sob o

nº 173.256.378-02, e Diretor Financeiro, Sr. Alcides Parmejano Junior, inscrito no CPF/MF sob nº

259.901.698-33, assistido pelo advogado Daniel Gustavo Rocha Poço – inscrito na OAB/SP sob o

nº 195.925 e no CPF/MF sob o nº 083.064.578-10, celebram, na forma dos artigos 611 e
seguintes da CLT, a presente CONVENÇÃO COLETIVA

DE TRABALHO, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

I – DOS SALÁRIOS E DA REMUNERAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA - REAJUSTE SALARIAL Os salários fixos ou parte fixa dos salários

mistos serão reajustados a partir de 1º de setembro de 2025, data-base da categoria
profissional, mediante aplicação do percentual de 6,00% (seis por cento) incidente sobre os
salários já reajustados em 1º de setembro de 2024.

Parágrafo primeiro - Eventuais diferenças salariais relativas aos meses de setembro, outubroé
novembro de 2025 deverão ser pagas juntamente com a folha de pagamento do mês de
competência de dezembro de 2025, permitida a compensação de quaisquer valores que tenham

sido antecipados nesse período, observado o disposto na cláusula nominada "Compensação”.

Parágrafo segundo – O marco inicial para contagem do prazo de recolhimento dos encargos de

natureza trabalhista, previdenciária e tributária incidentes sobre as diferenças salariaiş
referidas no parágrafo anterior será a data de pagamento destas.
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Parágrafo terceiro - Nas rescisões de contrato de trabalho, tanto as que ocorrerem a partir
da data de assinatura da presente Convenção, quanto aquelas já processadas a partir de 1º de

setembro de 2025, considerando-se, inclusive, a hipótese de projeção do aviso prévio, as
eventuais diferenças salariais a deverão ser pagas de uma única vez, compondo a base de cálculo

das verbas rescisórias, devendo a empresa comunicar o empregado no prazo máximo de até 10

(dez) dias, contados da assinatura desta norma ou da rescisão feita a partir desta data, para
comparecer na empresa a fim de receber as diferenças rescisóras

Parágrafo quarto - O salário reajustado não poderá ser inferior ao salário do paradigma ou,
inexistindo este, ao piso salarial da função o correspondente, conforme previsto nas cláusulas
nominadas "Pisos Salariais para Empresas em Geral", "Regime Especial de Piso Salarial -

REPIS" e “Garantia do Comissionista".

CLÁUSULA SEGUNDA - REAJUSTE SALARIAL DOS EMPREGADOS ADMITIDOS ENTRE

1º DE SETEMBRO/2024 ATÉ 31 DE AGOSTO/2025

O reajuste será proporcional à data de admissão, nos termos da tabela a seguir:

PERÍODO DE ADMISSÃO

MULTIPLICAR O SALÁRIO DE

ADMISSÃO POR:

ADMITIDOS ATÉ 15.09.24 1,0600

DE 16.09.24 A 15.10.24 1,0549

DE 16.10.24 A 15.11.24 1,0498

DE 16.11.24 A 15.12.24 1,0447

DE 16.12.24 A 15.01.25 1,0396
DE 16.01.25 A 15.02.25 1,0346
DE 16.02.25 A 15.03.25 1.0296

DE 16.03.25 A 15.04.25 1,0246

DE 16.04.25 A 15.05.25 1,0196
DE 16.05.25 A 15.06.25 1,0147
DE 16.06.25 A 15.07.25 1.0098

DE 16.07.25 A 15.08.25 1,0049
A PARTIR DE 16.08.25 1.0000

Parágrafo único - O salário reajustado não poderá ser inferior ao salário de admissão da função
correspondente, conforme previsto nas cláusulas nominadas “Pisos Salariais Para Empresas
Em Geral" e "Regime Especial de Piso Salarial – REPIS"

CLÁUSULA TERCEIRA – COMPENSAÇÃO

Nos reajustamentos previstos nas cláusulas nominadas "Reajuste Salarial"e ReajusteE
Salarial dos Empregados Admitidos entre 1º de setembro/2024 até 31 de agosto/2025"

serão compensados, automaticamente, todos os aumentos, antecipações e abonos,

espontâneos e compulsórios, concedidos pela empresa no período compreendido entre
01/09/2024 e 31/08/2025, salvo os decorrentes de promoção, transferência, implemento de

idade, equiparação e término de aprendizagem.
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CLÁUSULA QUARTA – PISOS SALARIAIS PARA EMPRESAS EM GERAL

Para as empresas em geral, ficam estipulados os seguintes pisos salariais, desde que cumprida
integralmente, ou compensada, a jornada de trabalho de 220 (duzentas e vinte) horas mensais
ou de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme artigos 3º e 4º da Lei nº 12.790/2013:

A partir de 1º de setembro de 2025:

a) empregados em geral..

(dois mil cento e vinte reais);

b) garantia do comissionista.

(dois mil, quinhentos e quarenta e quatro reais);

..R$ 2.120,00

.R$ 2.544,00

Parágrafo primeiro - O salário do empregado contratado para jornadas inferiores a 44
(quarenta e quatro) horas semanais ou 220 (duzentas e vinte) horas mensais,, será
proporcional à jornada trabalhada, não podendo ser inferior ao salário/hora do paradigma ou,
inexistindo este, ao salário/hora do piso fixado para a mesma função.

Parágrafo Segundo - Eventuais diferenças salariais relativas aos meses de setembro, outubro e
novembro de 2025 deverão ser pagas no mês de competência de dezembro de 2025.

CLÁUSULA QUINTA – REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL - REPIS

Objetivando dar tratamento diferenciado e favorecido às Empresas de Pequeno Porte (EPP's),
Microempresas (ME's) e Microempreendedores Individuais (MEI's), como preconizado nos
artigos 18- A e 76-A da Lei Complementar nº 123/2006, fica instituído o Regime Especial de
Piso Salarial - REPIS mediante adesão pelas empresas interessadas, condicionada ao
cumprimento das condições a seguir estabelecidas.

Parágrafo primeiro - Para os efeitos desta cláusula, considera-se a pessoa jurídica que aufira
receita bruta anual em 2021, nos seguintes limites: Empresa de Pequeno Porte (EPP) aquela
com faturamento superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior
a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); Microempresa (ME) aquela com
faturamento igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e MEI aquela
com faturamento anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). Na hipótese de legislação
superveniente que vier a alterar esses limites, prevalecerão os novos valores fixados.

Parágrafo segundo - No caso de início de atividade no próprio ano calendario, os limites
acima referidos serão proporcionais ao número de meses de exercício da atividade, inclusive
as frações de meses.

Parágrafo terceiro - Para adesão ao REPIS, as empresas enquadradas na forma do caput e
parágrafos primeiros desta cláusula deverão requerer a expedição de Certificado de Adesão

ao REPIS mediante encaminhamento de formulário à entidade patronal, cujo modelo será
fornecido por esta, devendo estar assinado por sócio da empresa e pelo contabilista
responsável e conter as seguintes informações:
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razão social; CNPJ; Número de Inscrição no Registro de Empresas - NIRE; capital

social registrado na JUCESP; faturamento anual; número de empregados; Código Nacional
de Atividades Econômicas - CNAE; endereço completo; identificação do sócio e do contabilista
responsável; telefone de contato e e-mail;

b) declaração de que a receita auferida no ano-calendário vigente ou proporcional

ao mês da declaração permite enquadrar a empresa como Microempresa (ME); Empresa de

Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) no Regime Especial de Piso
Salarial - REPIS.

c) comprovação do cumprimento integral da presente Convenção Coletiva de
Trabalho, inclusive o implemento das condições estabelecidas nas cláusulas nominadas

"Contribuição Assistencial dos Empregados” e “Contribuição Assistencial Patronal".

Parágrafo quarto - A entidade patronal deverá encaminhar a solicitação e documentação da

empresa ao sindicato profissional no prazo de até 2 (dois) dias úteis de seu recebimento,
inclusive por e-mail.

Parágrafo quinto - O prazo para o sindicato profissional se manifestar em relação ao
atendimento das condições pela empresa solicitante é de até 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir do recebimento da solicitação e da documentação da empresa encaminhada pela
entidade patronal.

Parágrafo sexto – Não havendo manifestação do sindicato profissional no prazo previsto no

parágrafo anterior, presume-se a regularidade da documentação enviada pela empresa e sua

habilitação ao REPIS.

Parágrafo sétimo -Constatado pelas entidades sindicais patronal e profissional o
cumprimento das condições estabelecidas, a entidade patronal fornecerá às empresas
solicitantes o Certificado de Adesão ao REPIS no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do recebimento da solicitação, devidamente acompanhada da documentação
exigida. Em se constatando qualquer irregularidade, a empresa será comunicada pela entidade
sindical patronal para que regularize a documentação, também no prazo máximo de até 10 (dez)
dias úteis.

Parágrafo oitavo - A falsidade da declaração, uma vez constatada, ocasionará o

desenquadramento da empresa no REPIS, sendo imputado à empresa requerente o pagamento
de diferenças salariais existentes.

Parágrafo nono - O Certificado de Adesão ao REPIS terá validade coincidente com a da presente

norma coletiva, facultando a prática de pisos salariais com valores diferenciados daqueles
previstos na cláusula nominada "Pisos Salariais para Empresas em Geral", conforme o caso, a

saber:

SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO

Rua Formosa, 99

CEP 01049-000 - São Paulo - SP

Tel. 2121-5900

4
Av. Indianópolis, 1371

СЕР 04063-002 - São Paulo - SP

Tel. 5584-8500



CA
TO
 D
OS

COMER

SAO PAULO

5
SINDIAUTO

A partir de 1º de setembro de 2025: Empresas de Pequeno Porte (EPP's)

a) empregados em geral.....
(dois mil e vinte oito reais)

..R$ 2.028,00

..R$ 2.437,00b) garantia do comissionista..

(dois mil, cento e quinze reais).

Microempresas (ME's)

a) empregados em gerral........
(um mil, novecentos e quarenta e três reais);

..R$ 1.943,00

b) garantia do comissionista..
(dois mil trezentos e trinta e seis reais)

..R$ 2.336,00

Microempreendedores Individuais (MEI's)

a) empregados em geral...

(um mil, novecentos e quarenta e três reais);
..R$ 1.943,00

b) garantia do comissionista...
(dois mil trezentos e trinta e seis reais)

..R$ 2.336,00

Parágrafo dez – As empresas que protocolarem o formulário a que se refere o parágrafo terceiro
desta cláusula poderão praticar os valores do REPIS a partir da data do protocolo, ficando
sujeitas ao deferimento do pleito. Em caso de indeferimento, deverão adotar os valores
previstos na cláusula nominada "Pisos Salariais para Empresas em Geral", com aplicaçãoretroativa a 1º de setembro de 2025.

Parágrafo doze – O prazo para solicitação, bem como de renovação da adesão ao REPIS, com
efeitos retroativos à data-base, será de até 90 (noventa) dias após assinatura desta Convenção.

Parágrafo treze – Para as empresas que iniciarem suas atividades no curso da vigência desta
norma, o prazo para adesão será de até 90 (noventa) dias a partir da primeira contratação.

Parágrafo catorze - Eventual questionamento relativo ao pagamento de pisos diferenciados
previstos nesta cláusula, em atos fiscalizatórios do Poder Público ou emem eventuais
reclamações trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, será dirimido mediante a apresentaçãodo Certificado de Adesão ao REPIS.

Parágrafo quinze - Eventuais diferenças no pagamento das verbas rescisórias em
decorrência da aplicação indevida do REPIS, quando apuradas, serão expressamente
ressalvadas no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho.

Parágrafo dezesseis - O salário do empregado contratado para jornadas inferiores a
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(quarenta e quatro) horas semanais ou 220 (duzentas e vinte) horas mensais, inclusive
daquele que se ativar em jornada intermitente, será proporcional à jornada trabalhada, não
podendo ser inferior ao salário/hora do paradigma ou, inexistindo este, ao salário/hora do piso
fixado para a mesma função.

Parágrafo dezessete - As empresas que contratarem empregados mediante o Regime
Especial de Piso Salarial - REPIS previsto nesta cláusula sem o Certificado de Adesão_ficam
sujeitas ao pagamento de diferenças apuradas entre o valor praticado e aquele fixado para as
empresas em geral, bem como ao pagamento de multa específica no valor R$ 933,00 (novecentos
e trinta e três reais) por empregado e por infração, que será revertida na proporção de 50%
(cinquenta por cento) em favor da entidade sindical profissional e 50% (cinquenta por cento)
em favor dos empregados prejudicados.

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DO COMISSIONISTA

Aos empregados remunerados exclusivamente à base de comissões percentuais pré-ajustadas
sobre as vendas (comissionistas puros), fica assegurada garantia de remuneração mínima,
conforme o caso, segundo o disposto nas cláusulas nominadas "Pisos Salariais Para
Empresas Em Geral" e "Regime Especial de Piso Salarial – REPIS", nela já incluído o descanso
semanal remunerado, e que somente prevalecerá no caso de as comissões auferidas em cada
mês não atingirem o valor da garantia e desde que cumprida integralmente, ou compensada,
a jornada de trabalho de 220 (duzentas e vinte) horas mensais ou de 44 (quarenta e quatro)
horas semanais, conforme artigos 3º e 4º da Lei nº 12.790/2013.

Parágrafo único - Contratado o comissionista para jornadas diferenciadas previstas nesta
Convenção, a garantia prevista no caput será proporcional à respectiva jornada, nos termos doparágrafo primeiro da cláusula nominada Jornadas de Trabalho".

CLÁUSULA SÉTIMA – CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS DOS COMISSIONISTAS

As horas extras dos comissionistas serão calculadas conforme segue:

a) apurar a média das comissões auferidas nos 3 (três) meses imediatamente anteriores
ao mês do pagamento;

b) dividir o valor encontrado por 220 (duzentos e vinte) para obter o valor da média
horária das comissões ou pelo divisor correspondente às respectivas jornadas especiais,
conforme o caso;

por 0,6 (zero vírgula
seis), conforme percentual previsto na cláusula nominada “Remuneraçãp de Horas Extras". O
resultado é o valor do acréscimo;

d) multiplicar o valor do acréscimo apurado nana alínea "c" pelo número de horas
extras laboradas no mês. O resultado é o valor a ser pago a título de acréscimo salarial de
horas extras a que faz jus o comissionista.

Parágrafo único - No caso de jornadas diferenciadas, deve-se adotar o divisor correspondente

SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO
Rua Formosa, 99

CEP 01049-000 - São Paulo - SP
Tel. 2121-5900 L

SINDIAUTо

Av. Indianópolis, 1371
04063-002 - São Paulo - SP

Tel. 5584-8500



DOS COMER
CAT

U

SECIS

SÃO PAULO

S
SINDIAUTO

- divisor 130).

CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO DO REPOUSO SEMANAL DOS COMISSIONISTAS

A remuneração do repouso semanal dos comissionistas será calculada tomando-se por base o
total das comissões auferidas durante o mês, dividido por 25 (vinte e cinco) e multiplicado o
valor encontrado pelos domingos e feriados a que fizerem jus, atendido o disposto no artigo 6º
da Lei nº 605/1949.

CLÁUSULA NONA – PRAZOS DE APURAÇÃO E PAGAMENTO DE COMISSÕES

Para efeito de apuração serão consideradas as comissões sobre as vendas realizadas até o dia

23 (vinte e três) do mês em curso, inclusive, que deverão ser pagas até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente.

CLÁUSULA DEZ - CÁLCULO E INTEGRAÇÃO DAS COMISSÕES EM VERBAS SALARIAIS E
INDENIZATÓRIAS

O cálculo e a integração das comissões em verbas salariais e indenizatórias, serão feitos como
segue:

a) férias (integrais ou proporcionais)

Serão consideradas as comissões auferidas nos 3 (três) meses imediatamente anteriores ao seu
início ou a data da demissão;

b) primeiros 15 (quinze) dias do afastamento médico e aviso prévio indenizado ou
trabalhado

Serão consideradas as comissões auferidas nos 3 (três) meses imediatamente anteriores ao
mês do pagamento;

c) 13º Salário

Serão consideradas as comissões auferidas nos 3 (três) meses imediatamente anteriores ao
seu pagamento, podendo a parcela correspondente às comissões devidas a partir de 24 de
dezembro ser paga até o 5º (quinto) dia útil de janeiro.

Parágrafo único – O estabelecido nesta cláusula se aplica na rescisão contratual.

CLÁUSULA ONZE – REMUNERAÇÃO DE HORAS EXTRAS

As horas extras diárias serão remuneradas com o adicional de 60% (sessenta por cento),
incidindo o percentual sobre o valor da hora normal.

Parágrafo único - Quando as horas extras diárias forem eventualmente superiores a 2 (duas),
somente nos termos do artigo 61, da CLT, a empresa deverá fornecer refeição comercial ao
empregado que as cumprir.
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CLÁUSULA DOZE - NÃO INCORPORAÇÃO DE CLÁUSULAS COMO DIREITO ADQUIRIDO

As garantias previstas nas cláusulas nominadas "Pisos Salariais para Empresas em Geral";

"Regime Especial de Piso Salarial – REPIS"; “Garantia do Comissionista”e "Quebra de Caixa"

não se constituirão, sob qualquer hipótese, em salários fixos ou parte fixa dos salários mistos,

não estando sujeitas aos reajustes previstos nas cláusulas nominadas "Reajuste Salarial” e

"Reajuste Salarial dos Empregados Admitidos entre 1º de setembro/2024 até 31 de
agosto/2025".

CLÁUSULA TREZE – NÃO INCORPORAÇÃO DE ABONOS OU ANTECIPAÇÕES

Aos valores fixados nas cláusulas nominadas "Pisos Salariais para Empresas em Geral",
"Garantia do Comissionista" e "Regime Especial de Piso Salarial - REPIS” não serão

incorporados abonos ou antecipações decorrentes de eventual legislação superveniente.

CLÁUSULA CATORZE – QUEBRA DE CAIXA

A partir de 1º de setembro de 2025, o empregado que exercer a função de operador de caixa terá

direito ao pagamento por quebra de caixa no valor de R$ 113,00 (cento e treze reais),
importância que será paga juntamente com o seu salário.

Parágrafo primeiro - A conferência dos valores do caixa será sempre realizada na

presença do respectivo operador e, se houver impedimento por parte da empresa, ficará aquele
isento de qualquer responsabilidade.

Parágrafo segundo - As empresas que não descontam de seus empregados as eventuais
diferenças de caixa não estão sujeitas ao pagamento do valor por quebra de caixa previsto no
caput.

CLÁUSULA QUINZE – AUTORIZAÇÃO DE DESCONTO

Os descontos efetuados nas verbas salariais e/ou indenizatórias do empregado, desde que
por ele autorizados por escrito, serão válidos de pleno direito.

Parágrafo primeiro – Os descontos objeto desta cláusula compreendem os previstos no artigo
462 da CLT e os referentes a seguro de vida em grupo, assistência médica e/ou odontológicа;
seguro saúde; compensação de valores pagos a título de verbas rescisórias (nos casos em que

houver a reconsideração do aviso prévio ou reintegração do empregado); mensalidade sindical;
mensalidades de grêmios associativos ou recreativos dos empregados; cooperativas de crédito
mútuo e de consumo (desde que o objeto dos descontos tenha direta ou indiretamente

beneficiado o empregado e/ou seus dependentes) e quaisquer outros da mesma natureza. f
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Parágrafo segundo – Os descontos mencionados nesta cláusula observarão o limite mensal
de 30% (trinta por cento) da remuneração, salvo condições mais benéficas.

CLÁUSULA DEZESSEIS – CHEQUES DEVOLVIDOS

É vedado às empresas descontar do empregado as importâncias correspondentes a cheques sem
fundos recebidos, desde que o mesmo tenha cumprido os procedimentos e normas
pertinentes ou ocorrer a devolução das mercadorias, aceita pela empresa.

Parágrafo primeiro - A empresa deverá, por ocasião da ativação do empregado em função

que demande o recebimento de cheques, dar-lhe conhecimento por escrito dos
procedimentos e normas pertinentes a que se refere o caput.

Parágrafo segundo - Em caso de pagamento da dívida pelo empregado, a comissão a que fizer
jus não poderá ser estornada.

Parágrafo terceiro – Se o empregado pagar pelo cliente inadimplente, na forma prevista nesta
cláusula, fica sub-rogado na titularidade do crédito, ficando a empresa obrigada a lhe ressarcir
o valor retido.

CLÁUSULA DEZESSETE – ADIANTAMENTO DE SALÁRIO (VALE)

As empresas concederão até o dia 20 (vinte) do mês adiantamento de salário aos empregados
no importe mínimo de 40% (quarenta por cento).

CLÁUSULA DEZOITO – ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO

As empresas se obrigam ao pagamento do adiantamento de 50% (cinquenta por cento) do 13º
salário, desde que requerido por ocasião do aviso de férias.

CLÁUSULA DEZENOVE – SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO

Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o empregado
substituto fará jus ao salário contratual do substituído.

CLÁUSULA VINTE – APRENDIZES

Os empregados que tenham completado curso de aprendizagem entre 01/09/2024 até
31/08/2025 terão os reajustes calculados sobre o salário percebido fo dia imediato ao do
término do curso, observada a tabela de proporcionalidade prevista na cláusula nominada
"Reajuste Salarial" e "Reajuste Salarial dos Empregados Admitidos entre 1º de
setembro/2024 até 31 de agosto/2025", bem como direito às demais láusulas constantes
desta Convenção.

CLÁUSULA VINTE E UM – COMPROVANTES DE PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

As empresas ficam obrigadas a fornecer aos empregados comprovantes de pagamento dos sala
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rios e respectivos depósitos do FGTS, com discriminação das importâncias pagas e descontos
efetuados, contendo a identificação da empresa e do empregado.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – MORA SALARIAL

As empresas que não efetuarem o pagamento dos salários de seus empregados até o 5º dia do
mês ficarão sujeitas a multa prevista na clausula "Multa”deste instrumento, que será revertida
em favor do empregado prejudicado, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis ao caso.

II – DAS JORNADAS DE TRABALHO

CLÁUSULA VINTE E TRÊS – JORNADAS DE TRABALHO

Atendido ao disposto no artigo 3º e parágrafos da Lei nº 12.790/2013 e ao inciso XIII do artigo
7º da Constituição Federal, a jornada normal dos comerciários não poderá ser superior a 8 (oito)
horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais, permitida sua distribuição durante a

semana e respeitado o Descanso Semanal Remunerado, que deverá ser concedido até o 7º
(sétimo) dia consecutivo de trabalho

Parágrafo primeiro – Além da jornada de 8 (oito) horas diárias e de 44 (quarenta e quatro)
horas semanais, as empresas poderão contratar empregados para outras modalidades de
jornada, mediante adesão, observadas as condições estabelecidas nesta cláusula, a saber:

I
- JORNADA PARCIAL DE ATÉ 26 HORAS

Considera-se aquela cuja duração não exceda a 26 (vinte e seis) horas semanais, com a
possibilidade de acréscimo de até 6 (seis) horas suplementares, obedecidos ainda os seguintes
requisitos:

a) dentro da semana, a jornada poderá ser fixada em qualquer período (horas e
dias), desde que não exceda o limite de 8 (oito) horas diárias;

b) o salário do empregado contratado em tempo parcial será proporcional à
jornada trabalhada, não podendo ser inferior ao salário/hora do empregado paradigma
contratado para trabalhar em tempo integral na mesma função ou, inexistindo este, ao
salário/hora do piso salarial dessa função;

g
c) após cada período de 12 (doze) meses, o empregado terá direito a férias na
proporção prevista no artigo 130 da CLT;

d) é vedado descontar do período de férias as faltas do empregado ao serviço;

e)

serviço.

o período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de

II
- JORNADA PARCIAL DE ATÉ 30 HORAS
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Considera-se aquela cuja duração não exceda a 30 (trinta) horas semanais, vedadas as horas
extras, obedecidos ainda os seguintes requisitos:

a) dentro da semana a jornada poderá ser fixada em qualquer período (horas e
dias), desde que não exceda o limite de 8 (oito) horas diárias;

b) o salário do empregado contratado em tempo parcial será proporcional à
jornada trabalhada, não podendo ser inferior ao salário/hora do empregado paradigma
contratado para trabalhar em tempo integral na mesma função ou, inexistindo este, ao
salário/hora do piso salarial dessa função;

c) após cada período de 12 (doze) meses o empregado terá direito a férias na
proporção prevista no artigo 130 da CLT;

d) é vedado descontar do período de férias as faltas do empregado ao serviço;

e)

serviço.
o período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de

III
- JORNADA REDUZIDA

Considera-se jornada reduzida aquela cuja duração seja superior a 30 (trinta) horas e inferior
a 44 (quarenta e quatro) horas semanais, obedecidos os seguintes requisitos:

a) horário contratual;

b) o salário do empregado contratado para jornada reduzida será proporcional à
jornada trabalhada, não podendo ser inferior ao salário/hora do empregado paradigma
contratado para trabalhar em tempo integral na mesma função ou, inexistindo este, ao
salário/hora do piso salarial dessa função;

c) após cada período de 12 (doze) meses, o empregado terá direito a férias na
proporção prevista no artigo 130 da CLT.

IV
- JORNADA ESPECIAL 12X36

Jornada de 12 (doze) horas diárias de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de folga ou
descanso, observado o seguinte:

a) as 12 (doze) horas de efetivação no trabalho serão consideradas como horas
normais, não sofrendo incidência de adicional extraordinário;

b) também não serão consideradas como extras as horas laboradas além das 44
(quarenta e quatro) horas semanais, desde que o excesso seja compensado na semana
seguinte, o que é próprio dessa modalidade de jornada;

c) o intervalo para alimentação e descanso deverá ser observado nos termos do
artigo 71 da CLT.

Parágrafo segundo – A adesão pelas empresas interessadas se fará mediante requerimento de
emissão do Certificado de Adesão às Jornadas Diferenciadas de Trabalho mediante
encaminhamento de formulário à entidade patronal, cujo modelo será fornecido
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